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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _____VARA CÍVEL DA COMARCA DE ………./MG

 Procedimento Administrativo nº MPMG-XXXXXX 




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fulcro nos arts. 5.º, inc. XXXIII, 37, caput e § 3.º, inc. II, 127, 129, incs. II, III e IX, 216, § 2.º, da Constituição Federal, no artigo 25, inc. IV, da Lei Federal n.º 8.625/1993, bem como nos elementos constantes no Procedimento Administrativo n° xxxxxx, propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO LIMINAR, em face de:

1)  ENTE/ÓRGÃO MUNICIPAL...

pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

 I - DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS 

Por meio de Portaria Ministerial datada de …., instaurou-se no âmbito da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público desta Comarca o Procedimento Administrativo nº MPMG-xxxxxx, em adesão aos termos consignados no PGA 2021 do MPMG, com o propósito de acompanhar e fiscalizar a implementação de medidas relacionadas à cultura de integridade no âmbito do Poder Executivo (ou Legislativo ou de algum ente da administração pública indireta) do Município de xxxx.
Desta forma, no curso do incluso procedimento administrativo foram adotadas as seguintes providências pelo Parquet:
(relatar as diligências executadas, audiências extrajudiciais realizadas, requisições e ofícios expedidos etc...)
Ocorre que, apesar de todos os esforços empreendidos pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, o Município de  …… (ou Câmara de Vereadores ou alguma entidade da administração pública indireta) persiste na omissão em implementar um sistema de controle interno, nos termos da Decisão Normativa n.º 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais / em que pese tenha implementado um sistema de controle interno, este não obedece às seguintes determinações da Decisão Normativa n.º 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, verificado o seguinte:
(lançar aqui as irregularidades detectadas no check list)
Escoado o prazo fixado e transcorrido aproximadamente xxxxx meses do início das tratativas extrajudiciais para solução da questão, resta evidenciada a falta de disposição do requerido em ajustar com o Parquet a implementação/adequação do sistema de controle interno, conforme determinam os artigos 31 (Poder Executivo Municipal), 70 e art. 74, IV, § 1º da Constituição Federal,  76 a 80 da Lei n.º 4.320/1964, 54, parágrafo único e 59 da Lei Complementar n.º 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 73, § 1º, inciso I, 74 e artigo 81da Constituição do Estado de Minas Gerais.
Além de se tratar de uma exigência constitucional, a implementação de sistemas de controle interno visa a detectar e corrigir irregularidades administrativas, de forma a prevenir a ocorrência de ilícitos mais graves, como fraudes e atos de corrupção na administração pública.
Assim, considerando que o Ministério Público não logrou êxito na tentativa extrajudicial de resolução da irregularidade apontada, não resta outra alternativa, senão o ajuizamento da presente Ação de Obrigação de Fazer, em face do Ente/Órgão Municipal

 II - DO DIREITO 

Conforme citado anteriormente, a obrigação de implantar o sistema de controle interno no âmbito da Administração Pública decorre de imperativo constitucional, bem como da legislação infraconstitucional.
A Constituição da República, em seu artigo 70, que versa sobre a fiscalização contábil, financeira e orçamentária dos Poderes Públicos, dispõe que:

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

O sistema de controle interno também é mencionado na Carta Magna ao tratar dos Municípios, no artigo 31:

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

Já o artigo 74 da CR/88 estabelece que o sistema de controle interno deve ser mantido de forma integrada pelos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), com vistas a:

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:
I. avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;
II. comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;
III. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;
IV. apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Antes, porém, no plano infraconstitucional, a Lei n.º 4.320/1964, nos artigos 76 a 80, já mencionava o controle interno que deve ser exercido pelo Poder Executivo quando da execução orçamentária.
Da mesma forma, a Lei Complementar n.º 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal exige que o Relatório de Gestão Fiscal seja assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo controle interno (parágrafo único do art. 54), sendo certo que, o artigo 59 cita, expressamente, a existência do sistema de controle interno de cada Poder.
No âmbito do Estado de Minas Gerais, a Constituição Estadual, seguindo o teor da norma constitucional federal, prevê que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da administração indireta será exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder e entidade (art. 74 da CE). Também há menção ao controle interno nos artigos 73, § 1º, inciso I e artigo 81 da Constituição Estadual:

Art. 73 – A sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz. 
§ 1º – Os atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado e de entidade da administração indireta se sujeitarão a: 
I – controles internos exercidos, de forma integrada, pelo próprio Poder e a entidade envolvida

Art. 81 – Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e as entidades da administração indireta manterão, de forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de: 
I – avaliar o cumprimento das metas previstas nos respectivos planos plurianuais e a execução dos programas de governo e orçamentos; 
II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e das entidades da administração indireta, e da aplicação de recursos públicos por entidade de direito privado; III – exercer o controle de operações de crédito, avais e garantias e o de seus direitos e haveres; 
IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
Parágrafo único – Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

Resta evidenciado, portanto, que o processo de fiscalização da gestão pública, nos âmbitos estadual e municipal, decorre do conjunto de ações exercidas pelo Poder Legislativo, pelo Tribunal de Contas e pelo sistema de controle interno, razão que torna indispensável a institucionalização e a efetiva operacionalização desse sistema nos Municípios.
Por fim, importante citar a Decisão Normativa n.º 02/2016 do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais que visa a “subsidiar a implantação, a estruturação, a coordenação e o funcionamento dos sistemas de controle interno de cada um dos Poderes do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios”.
Tal decisão traz orientações em relação à estruturação dos sistemas de controle interno, servidores que o compõem, bem como atividades que devem ser objeto de controle, a fim de que a atividade de fiscalização seja efetiva e independente em relação ao fiscalizado. 
Assim, os servidores lotados no órgão de controle interno devem ser titulares de cargo efetivo, designados exclusivamente para o exercício das atividades de controle interno. Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional dispositivo de lei municipal que estabeleceu o provimento dos cargos de Diretor de Controle Interno e de Controlador Interno por meio de cargo em comissão ou função gratificada[footnoteRef:23566]. [23566:  STF - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.264.676/SC; Relator: Ministro Alexandre de Moraes
] 

Em relação às funções a serem exercidas pelo órgão de controle interno, vale destacar que a citada Decisão Normativa do TCE/MG determina que:

Art. 8º O sistema de controle interno possui, entre outras, as seguintes atribuições: 
I – resguardar a confiabilidade, a fidedignidade, a veracidade, a tempestividade e a integridade de registros contábeis ou de registros de atos administrativos de outra natureza, bem como a disponibilidade desses registros para a tomada de decisão; 
II – avaliar o cumprimento e a execução dos programas, objetivos e metas previstos nos instrumentos de planejamento (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias (incluído o Anexo de Metas Fiscais) e Lei Orçamentária Anual), bem como o cumprimento e a execução das metas bimestrais de arrecadação e do cronograma de execução mensal de desembolso; 
III – acompanhar o cumprimento da programação de atividades e projetos, com o objetivo de avaliar a conformidade de sua execução, bem como acompanhar as políticas públicas e avaliar os seus resultados; 
IV – avaliar a legalidade e a legitimidade da gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, e de pessoal, entre outras áreas administrativas, bem como avaliar os resultados dessas gestões sob a ótica da economicidade, da eficiência e da eficácia; 
V – avaliar a observância dos limites atinentes ao endividamento do Poder, bem como se foram adotadas as providências previstas no art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, para a recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 
VI – avaliar a observância dos limites atinentes à despesa total com pessoal, previstos nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, bem como se foram adotadas as providências previstas nos arts. 22 e 23 da mesma lei para a recondução da despesa total com pessoal aos respectivos limites; 
VII – avaliar os gastos com saúde e com educação (incluídos os gastos com a remuneração dos profissionais do magistério a serem cobertos com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação); 
VIII – avaliar a observância dos limites e das condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 
IX – avaliar os avais e as garantias prestados, bem como os direitos e os haveres do Estado ou dos Municípios; 
X – avaliar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, considerando as restrições estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
XI – avaliar, de forma seletiva, com base em critérios de materialidade, risco e relevância, a adequação dos procedimentos licitatórios e dos contratos celebrados às normas estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
XII – avaliar o cumprimento da ordem cronológica de pagamentos, nos termos do caput do art. 5º da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
XIII – avaliar a regularidade da aplicação de recursos públicos por órgãos ou entidades da iniciativa privada; 
XIV – avaliar a concessão de subvenções e os atos de renúncia de receita; 
XV – acompanhar os alertas emitidos pelo Tribunal nas hipóteses do § 1º do art. 59 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; 
XVI – possibilitar ao cidadão o acesso às informações sobre a gestão dos recursos públicos e avaliar se os agentes públicos estão cumprindo com a obrigação de prestar contas das ações por eles praticadas (accountability); e 
XVII – auxiliar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

Impende registrar, por óbvio, que toda esta missão não seria possível sem estrutura física própria e condizente com a dignidade das funções do órgão, sendo também, portanto, dever inerente da Administração Municipal a manutenção do controle interno, propiciando estrutura mínima de funcionamento para o órgão.
OBS: VER SE NO MUNICÍPIO CONSTA LEGISLAÇÃO SOBRE CONTROLE INTERNO

 III – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - TUTELA DE URGÊNCIA

A concessão da medida liminar afigura-se perfeitamente possível, nos moldes da Lei da Ação Civil Pública, no caso concreto, como forma de garantir o resultado prático do processo, dotando-o de efetividade, uma vez presentes seus requisitos autorizativos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora. 
Ensina o professor HUGO NIGRO MAZZILI que: 

Para evitar que o dano provocado pela violação de direito seja agravado pela demora da prestação jurisdicional definitiva (periculum in mora), o Direito admite provimento jurisdicional de caráter acautelatório, mediante o qual, havendo base razoável para a pretensão (fumus boni iuris), pode o juiz conceder de forma antecipada a prestação jurisdicional pretendida.” (A defesa dos interesses difusos em Juízo, 14ª Ed, São Paulo, Saraiva, 2002, pág. 215) 

In casu, o novo Código de Processo Civil, também, não fugiu dessa regra. Vejamos: 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
(...) 
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Com efeito, as provas carreadas aos autos juntamente com esta exordial, constantes do Procedimento Administrado nº MPMG ......, constituem elementos que evidenciam a probabilidade do direito autoral, e, mais que isso, constituem prova incontroversa. Isso porque o Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), não implementou sistema de controle interno, conforme determina a legislação em vigor. A verossimilhança da alegação advém dos ofícios - resposta do Município ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta / relatório de análise, em que se verifica (NARRAR AS FALHAS IDENTIFICADAS).
Por outro lado, também se encontra preenchido o requisito consistente no periculum in mora. Afinal, o dano renova-se dia a dia, não se podendo, simplesmente, aguardar a final solução da demanda, que pode durar meses ou, talvez, anos, para concretização dos termos da legislação que torna obrigatória a implementação do sistema de controle interno, garantindo, assim, a eficiência, produtividade, economicidade e a rapidez na prestação do serviço público e impedindo a ocorrência de fraudes e desperdícios.

 4 - DOS PEDIDOS  
Face ao exposto, propõe o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS a presente Ação Civil Pública requerendo a Vossa Excelência:
1- a concessão da medida liminar, após a oitiva do ente público ora demandado, para que, no prazo de 90 (noventa) dias, adote providências a fim de criar/estruturar o sistema de controle interno do Poder Executivo/Legislativo, conforme as normas preconizadas na Decisão Normativa nº 02/2016, do TCE/MG (ou adequar o sistema de controle interno baseado na adoção de instrumentos mínimos de controles administrativos, financeiros e patrimoniais, conforme determina a mencionada decisão), sob pena de crime de desobediência/prevaricação e multa diária por descumprimento no valor de dez por cento (10 %) do subsídio mensal do Prefeito Municipal (multa pessoal ao gestor)
2- seja recebida a petição inicial, determinando-se a citação do Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), na pessoa de seu ….. ,  para, querendo, contestar o presente pedido;
3- a designação de audiência conciliação, nos termos do art. 319, inc. VII, do Código de Processo Civil;
4 – desenvolvido o devido processo legal, seja, ao final, confirmada a antecipação da tutela, julgando-se procedente o pedido formulado na inicial para condenar o Município de ……  (ou Câmara de Vereadores ou outra entidade da administração pública indireta), na obrigação de fazer, consistente em criar/estruturar o sistema de controle interno do Poder Executivo/Legislativo, conforme as normas preconizadas na Decisão Normativa nº 02/2016, do TCE/MG (ou adequar o sistema de controle interno baseado na adoção de instrumentos mínimos de controles administrativos, financeiros e patrimoniais, conforme determina a mencionada decisão);
5 - Seja fixada definitivamente a multa diária em caso de descumprimento da obrigação de fazer no montante de R$ 1.000,00 (hum mil Reais) por dia de atraso, sem prejuízo das responsabilidades cíveis, criminais e/ou administrativas do(s) agentes(s) públicos que derem causa ao descumprimento.
6 - A intimação do município de ...., na pessoa de seu Prefeito Municipal, para, querendo, intervir na presente ação (este parágrafo refere-se às situações em que a ação é proposta contra a Câmara Municipal ou alguma entidade da administração pública indireta)
Protesta pela produção de todos os meios de provas admitidos em direito, em especial a documental e pericial.
Ação isenta de custas e emolumentos. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.
Termos em que, 
P. Deferimento.

Local e data
Promotor(a) de Justiça
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